
O novo CPC e a tentativa de um processo civil democrático

O Código de Processo Civil, que passou a vigorar em 18 de março de 2016,

era considerado por grande parte da doutrina, à época de sua promulgação, um avanço democrático, na
medida em que se tratava da primeira regulamentação legislativa de processo civil aprovada em um
período de constitucionalismo democrático, uma vez que as codificações anteriores, de 1939 e de 1973,
foram concebidas em períodos de exceção. A própria exposição de motivos, anexada ao projeto do
Código de Processo Civil já sancionado, estabelece, de forma clara e concisa, que a reforma processual
ocorreu para se alcançar os principais anseios da sociedade brasileira contemporânea, quais sejam:
operacionalizar a celeridade de julgamentos e a segurança na garantia de direitos, ou seja, uma prestação
jurisdicional com maior qualidade em suas decisões. 

Sob a perspectiva teórica da Crítica Hermenêutica do Direito (CHD), é possível afirmar que o Código de
Processo Civil trouxe grandes mecanismos inovadores ao processo civil pátrio1, sendo eles:

Exigência de coerência e integridade na tomada de decisão judicial (art. 926, CPC/2015): a
inserção do dispositivo exige que a jurisprudência dos tribunais seja estável, íntegra e coerente.
Isto é, em casos semelhantes, deve-se ater — primordialmente — à garantia isonômica da
aplicação principiológica. Francisco José Borges Motta, em seu livro Levando o Direito a sério: 
uma crítica hermenêutica ao protagonismo judicial2, sustenta que a ideia de coerência está
atrelada com a “doutrina da responsabilidade política” e que a integridade deve reger o direito,
evitando, assim, “inovações” decisórias em casos semelhantes.
Existência de elementos essenciais da sentença: este mecanismo, de grande importância no novo
Código de Processo Civil, estabelece os elementos imprescindíveis de uma sentença. Em caso de
não observância deste artigo, a sentença não produzirá efeitos e, desta forma, observa-se a conexão
existente entre este artigo e o artigo 93, IX, da Constituição Federal.
Proibição de “decisões surpresas”: presente no artigo 10 do novo Código de Processo Civil, este
mecanismo veda a chamada “decisão surpresa”. Este dispositivo trata da adoção do contraditório
como garantia de influência e não surpresa.
Expunção do “livre convencimento”: o CPC 2015 optou por evitar todas as expressões
relacionadas com o “livre convencimento/poder discricionário”3 e, com a retirada de tais
expressões, passou a adotar uma postura diferente da codificada anteriormente.

Um dos ramos da Crítica Hermenêutica do Direito (CHD), desenvolvida pelo professor Lenio Streck, é a
construção de uma Teoria da Decisão Judicial. Com a imbricação da teoria de Ronald Dworkin e a CHD,
surge a tese do direito fundamental a respostas constitucionalmente adequadas (respostas corretas), que,
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por sua vez, está atrelada ao dever de fundamentação das decisões judicias, o qual é considerado um dos
pressupostos do Estado Democrático de Direito. Portanto, é possível extrair de Dworkin a ideia de
responsabilidade política e igualdade4. A ideia de responsabilidade pressupõe que as decisões devem
espelhar segurança jurídica, não no sentido novecentista, vinculado à certeza exegética, mas, sim, no
sentido de construção de sentidos em uma dimensão pública (intersubjetiva). No encontro dessa
ideia está a de igualdade. Democracia pressupõe igualdade5. E igualdade, em prestação judicial, implica
tratar casos semelhantes de modo equânime. Dessa forma, observamos que os mecanismos inovadores
trazidos pelo CPC 2015 sinalizam a preocupação do legislador em democratizar o processo de decisão
judicial.

Logo, é possível afirmar que esses mecanismos — exigência de coerência e integridade nas tomadas de
decisões, estabelecimento de elementos essenciais para sentenças, vedação a “decisões surpresas” e a
expunção do “livre convencimento” — revolucionaram o processo civil brasileiro.

A partir destes novos paradigmas adotados pelo Código de Processo Civil de 2015, surge a redação do
artigo 489 do CPC/15 e seu parágrafo 1º para tentar barrar a postura protagonista do juiz no novo
processo civil pátrio.

É possível vislumbrar que, por meio da Crítica Hermenêutica do Direito (CHD), o artigo 489 do Código
de Processo Civil de 2015 é um meio pelo qual se pode chegar a respostas corretas, ou seja, respostas
constitucionalmente adequadas para cada demanda em específico. Portanto, é através desse dispositivo
que se pretende combater a discricionariedade e o arbítrio judicial no CPC/2015. Garantindo, assim, o
cumprimento do texto Constitucional de 1988 (artigo 93, IX) e a segurança jurídica, que é compreendida
como o direito fundamental do cidadão receber, por parte do Poder Judiciário, uma resposta de acordo
com a Constituição para a sua demanda.

Entretanto, na práxis se observa que os julgadores não estão “olhando o novo com olhares do novo”,
pelo contrário, continuam a olhar o novo com olhares do velho6.
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— quer dizer compromisso com a Constituição e com a legislação democraticamente construída, no
interior da qual há uma discussão, no plano da esfera pública, das questões ético-morais da sociedade”.
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6 Guilherme Augusto De Vargas Soares, em seu trabalho de conclusão de curso, realizou uma pesquisa
jurisprudencial em que foi possível analisar 1.323 decisões sobre a aplicabilidade do artigo 489 do CPC
em todos os tribunais de Justiça do país, nos tribunais regionais federais e também no Superior Tribunal
de Justiça. A pesquisa revelou um flagrante desrespeito ao mencionado dispositivo, inclusive com
magistrados negando-se a aplicá-lo apenas por não concordarem com ele, sem nem ao menos fazer
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